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Lei de inovação na Prática
Capítulo 02



O que vimos ontem

Capítulo 01 - conceitos e princípios



LEI Nº 10.973, DE 2
DE DEZEMBRO DE
2004.
CAPÍTULO II
 DO ESTÍMULO À CONSTRUÇÃO DE
AMBIENTES ESPECIALIZADOS E
COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO



 Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas
agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças
estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo
empresas, ICTs e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para
atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de
produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de
tecnologia.   (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


 Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as redes e os
projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de
empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação,
inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a
capacitação de recursos humanos qualificados.   (Redação pela Lei nº
13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2






Com a participação do TCE



 Art. 3º-A.   A Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, como secretaria
executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
FNDCT, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento poderão celebrar
convênios e contratos, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, por prazo determinado, com as fundações de apoio,
com a finalidade de dar apoio às IFES e demais ICTs, inclusive na gestão
administrativa e financeira dos projetos mencionados no caput do art.
1º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a anuência expressa
das instituições apoiadas. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art6


 Art. 3º-A.   ... poderão celebrar convênios e contratos, nos termos do inciso XIII
do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo determinado,
com as fundações de apoio, com a finalidade de dar apoio às IFES e demais
ICTs, inclusive na gestão administrativa e financeira dos projetos mencionados
no caput do art. 1º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994

Dispensa de licitação

 Autoriza o uso de Fundações por parte
dos institutos de ensino

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm#art1






 Art. 3º-B. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas
agências de fomento e as ICTs poderão apoiar a criação, a implantação e a
consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques e
polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de incentivar o
desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação entre
as empresas e as ICTs. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


Fonte: Anprotec 2021













 Art. 3º-B
§ 1º As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais
ambientes promotores da inovação estabelecerão suas regras para fomento,
concepção e desenvolvimento de projetos em parceria e para seleção de
empresas para ingresso nesses ambientes. (Incluído pela Lei nº 13.243, de
2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2






 § 2º Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os
Municípios, as respectivas agências de fomento e as ICTs públicas poderão:
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

 I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de
ambientes promotores da inovação, diretamente às empresas e às ICTs
interessadas ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha
por missão institucional a gestão de parques e polos tecnológicos e de
incubadora de empresas, mediante contrapartida obrigatória,
financeira ou não financeira, na forma de regulamento; (Incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


Fonte: Porto Digital 









 Art. 3º-C. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão
a atração de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas
estrangeiras, promovendo sua interação com ICTs e empresas brasileiras e
oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos de fomento, visando ao
adensamento do processo de inovação no País.   (Incluído pela Lei nº 13.243,
de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2






 Art. 3º-D. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as
respectivas agências de fomento manterão programas específicos para
as microempresas e para as empresas de pequeno porte, observando-
se o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2






 Art. 4º A ICT pública poderá, mediante contrapartida financeira ou não
financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou
convênio: (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

 I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos,
materiais e demais instalações com ICT ou empresas em ações voltadas
à inovação tecnológica para consecução das atividades de incubação, sem
prejuízo de sua atividade finalística; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


 II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos,
materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências
por ICT, empresas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa,
desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfira
diretamente em sua atividade-fim nem com ela conflite; (Redação
pela Lei nº 13.243, de 2016)
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os
incisos I e II do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos
requisitos aprovados e divulgados pela ICT pública, observadas as
respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades a
empresas e demais organizações interessadas. (Redação pela Lei nº 13.243,
de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2




Fonte:  http://vidaamazonica.com.br/
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 Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades autorizados,
nos termos de regulamento, a participar minoritariamente do capital
social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou
processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e prioridades
definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento
industrial de cada esfera de governo. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2




EM ESTADO EMPREENDEDOR, ARGUMENTA QUE O QUEEM ESTADO EMPREENDEDOR, ARGUMENTA QUE O QUE
SE OUVE E VÊ NO MUNDO É QUE É PRECISO COLOCARSE OUVE E VÊ NO MUNDO É QUE É PRECISO COLOCAR
LIMITES NO ESTADOLIMITES NO ESTADO

“A mídia, os empresários e políticos libertários aproveitam esse contrataste
conveniente e dão munição para a dicotomia entre um setor privado
dinâmico, inovador, competitivo e ‘revolucionário’ e um setor público
preguiçoso, burocrático, inerte e ‘intrometido’” (MAZZUCATO, 2014, p. 41). 

 Empreendedorismo, a inovação e a
iniciativa privada regularão os
mercados para a ampliação do
capitalismo.



 “Quando, porém, alguns atores conseguem colher
benefícios financeiros desproporcionais em relação
à sua contribuição para o processo, a inovação
aumenta a desigualdade” (MAZZUCATO, 2014, p.
249).

Mariana Mazzucato chama a atenção para que a
distribuição dos benefícios financeiros nos processos
de inovação precisa reduzir desigualdades. 

Somente realizar políticas públicas
que resolvam os custos das
empresas não são suficientes. 



"Em prol da inovação, precisamos de instituições sociais que
permitam que esses investidores também colham os frutos do
processo de inovação, se e quando ele foi bem-sucedido"
(MAZZUCATO, 2014, p. 247).

O processo de inovação, segundo a autora, deve então
ser entendido como coletivo e que o Estado pode
interagir com a empresa com os investimentos em
infraestrutura física e humanas. 

CONSIDERA QUE A INOVAÇÃO DEVECONSIDERA QUE A INOVAÇÃO DEVE
SER COMPARTILHADASER COMPARTILHADA



§ 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá
à empresa, na forma da legislação vigente e de seus atos constitutivos.
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

 § 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via
aporte de capital à previsão de licenciamento da propriedade
intelectual para atender ao interesse público.   (Incluído pela Lei nº 13.243,
de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
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 § 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no caput
dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente. (Incluído pela
Lei nº 13.243, de 2016)

 § 4º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participação
societária referida no caput deverão ser aplicados em pesquisa e
desenvolvimento ou em novas participações societárias. (Incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


Fonte:  https://www.inovacaotecnologica.com.br/



Fonte:  https://www.inovacaotecnologica.com.br/



 § 5º Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou contrato social
poderá conferir às ações ou quotas detidas pela União ou por suas
entidades poderes especiais, inclusive de veto às deliberações dos demais
sócios nas matérias que especificar. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

 § 6º A participação minoritária de que trata o caput dar-se-á por meio de
contribuição financeira ou não financeira, desde que economicamente
mensurável, e poderá ser aceita como forma de remuneração pela
transferência de tecnologia e pelo licenciamento para outorga de
direito de uso ou de exploração de criação de titularidade da União e
de suas entidades. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2


Debate orientado




